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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2006
DENUNCIA ESPONTANEA. OBRIGACOES ACESSORIAS. INCIDENCIA DE MULTA.

A denuncia espontanea ndo exclui a responsabilidade do agente pelo atraso
em cumprir obrigagdes acessorias, no caso, entrega de DCTF, mas somente
as multas aplicadas de oficio pela autoridade responsavel pelo langamento
tributario (Simula Carf n°. 49).

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2006
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS.

O Carf ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.(Simula Carf n® 2)

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006
NULIDADE. LANCAMENTO TRIBUTARIO.

Nao ¢ passivel de nulidade o lancamento tributdrio realizado em
conformidade com as exigéncias legais impostas pelo art. 10 do Decreto n°
70.235/72 (PAF), quanto ao aspecto formal, e em observancia aos ditames do
art. 142 do Codigo Tributario Nacional (CTN), quanto ao aspecto material.

SUMULAS. OBSERVANCIA OBRIGATORIA.

As decisdes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em
sumula de observancia obrigatoria pelos membros do CARF (artigo 72 do
Anexo II do Ricarf).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2006
 Denúncia Espontânea. Obrigações Acessórias. Incidência De Multa.
 A denúncia espontânea não exclui a responsabilidade do agente pelo atraso em cumprir obrigações acessórias, no caso, entrega de DCTF, mas somente as multas aplicadas de ofício pela autoridade responsável pelo lançamento tributário (Súmula Carf no. 49).
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2006
 Inconstitucionalidade De Normas. 
 O Carf não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.(Súmula Carf nº 2)
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Ano-calendário: 2006
 Nulidade. Lançamento Tributário.
 Não é passível de nulidade o lançamento tributário realizado em conformidade com as exigências legais impostas pelo art. 10 do Decreto nº 70.235/72 (PAF), quanto ao aspecto formal, e em observância aos ditames do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN), quanto ao aspecto material.
 Súmulas. Observância Obrigatória.
 As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF (artigo 72 do Anexo II do Ricarf). 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da Relatora.
 
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes � Presidente e Relatora
 Participaram da sessão de julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Alexandre Fernandes Limiro, Neudson Cavalcante Albuquerque, Leonardo Mendonça Marques, Fernando Daniel de Moura Fonseca e Ana de Barros Fernandes.
 
 
  A empresa recorre do Acórdão nº 06-39.262/13 exarado pela Terceira Turma de Julgamento da DRJ em Curitiba/PR, e-fls. 63 a 69, que decidiu julgar procedente o lançamento tributário consubstanciado no Auto de Infração lavrado para a exigência de multa por atraso na entrega da DCTF � Declaração de Débitos e Créditos tributários Federais, relativa ao mês de agosto de 2006. 
O aresto restou assim ementado:
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.
Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
INCONSTITUCIONALIDADE. ARGUIÇÃO. ESFERA ADMINISTRATIVA. NÃO CABIMENTO.
O exame da legalidade e da constitucionalidade de normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional compete ao poder judiciário, restando inócua e incabível qualquer discussão, nesse sentido, na esfera administrativa.
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - DCTF.
A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -DCTF - após o prazo previsto pela legislação tributária sujeita a contribuinte à incidência da multa correspondente.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
O instituto da denúncia espontânea não é aplicável às obrigações acessórias, que são atos formais criados para facilitar o cumprimento das obrigações principais, embora sem relação direta com a ocorrência do fato gerador.
A empresa interpôs tempestivamente o Recurso de e-fls. 75 a 110, reiterando os termos da defesa exordial, em síntese (transcrito do acórdão guerreado):
�Após um breve relato dos fatos, a interessada alega, preliminarmente, a nulidade do auto de infração em face da inexistência dos Termos de Início e de Encerramento de Fiscalização. Sustenta que os referidos termos são essenciais e obrigatórios, sendo a existência dos mesmos formalmente exigida pelo art. 196 do Código Tributário Nacional para a validade do procedimento fiscal. Diz que o inciso IV, art. 11, da Portaria 3.007/2001, o qual possibilita a não emissão do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF nos casos de tratamento automático das declarações, é ilegal e afronta o princípio da legalidade. Pugna pela aplicação da hierarquia das leis e do princípio da legalidade, sustentando que a citada Portaria deve se subordinar aos preceitos da Lei Complementar, qual seja, o CTN .
No mérito a contribuinte reclama, primeiramente, pela aplicação do instituto da denúncia espontânea. Sustenta que realizou a apresentação da declaração antes de qualquer medida de fiscalização e que, portanto, a aplicação da penalidade pecuniária, de acordo com a disposição contida no artigo 138 do Código Tributário Nacional - CTN (Lei 5.172/66), deve ser afastada. Alega, também, que multa aplicada tem caráter punitivo e não ressarcitório, e que a mesma não encontra amparo legal no ordenamento jurídico, nem, tampouco, na interpretação doutrinária e na jurisprudência.
Em outro tópico a interessada alega a ilegalidade de multa aplicada. Diz que o Estado não pode cobrar a Multa em qualquer percentual e de forma isolada; que a ele não é permitido cobrar a multa violando o direito de propriedade e inviabilizando a livre iniciativa e a atividade econômica da contribuinte; e que o mesmo deve aplicar as multas respeitando o princípio da razoabilidade.
(...)
Sustenta, também, a interessada a insubsistência da obrigação acessória frente ao cumprimento da obrigação principal. Alega que a obrigação acessória está vinculada à obrigação principal e que o desaparecimento dessa importa no desaparecimento daquela que lhe é relativa. E conclui que, no presente caso, a cobrança da multa é insubsistente, uma vez que os tributos declarados em DCTF foram devidamente recolhidos e extintos antes da entrega da declaração.
Por fim, em outros três tópicos separados, a contribuinte discursa sobre princípios constitucionais que entende que foram frontalmente atingidos pela pretensão fiscal. Discorre primeiramente sobre a afronta ao princípio da razoabilidade, na seqüência sobre o efeito confiscatório da multa exigida e por último sobre a lesão aos princípios da proporcionalidade e da ordem econômica.�

É o suficiente para o relatório. Passo ao voto.


 Conselheira Ana de Barros Fernandes, Relatora
Conheço do recurso interposto, por tempestivo.
O cerne do litígio está em aplicar-se, ou não, o instituto da denúncia espontânea preceituado no artigo 138 do Código Tributário Nacional (CTN) à mora no cumprimento das obrigações acessórias e exonerar o agente da imposição de penalidade, in casu, multa pelo atraso na entrega de DCTF.
O benefício da denúncia espontânea previsto no artigo 138 do CTN não socorre à recorrente, neste caso.
Em face a inúmeros julgados relativos a esta matéria, foi consolidada de forma mansa e pacífica a jurisprudência administrativa, resultante na edição da Súmula nº 49 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF:
Súmula CARF nº 49: A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração. 
Destarte, tratando-se de matéria sumulada por este órgão, fica vedado a esta turma divergir do enunciado, nos termos do artigo 72, caput, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � Ricarf (Portaria MF nº 256/09):
Art. 72. As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF. 
Com relação às demais argüições da recorrente, de igual forma os argumentos veiculados no recurso voluntário não merecem melhor sorte.
Equivoca-se a recorrente ao entender serem documentos fundamentais para a presente autuação os Termos de Início e/ou Encerramento de Fiscalização, bem como a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal.
O espírito da norma que instituiu o Mandado de Procedimento Fiscal é coibir abusos em procedimentos de fiscalização e conceder segurança aos contribuintes de que o procedimento realizado em sua pessoa (física/jurídica) é de natureza institucional.
No presente caso, observa-se que a fiscalização pautou-se pela observância das normas tributárias, materiais e procedimentais, ao se deparar com a situação fática revelada em revisão interna das declarações entregues pela contribuinte. 
Assim é que acolho a jurisprudência dominante deste CARF ao entender que o Mandado de Procedimento Fiscal é norma de natureza interna corporis e não possui o condão de levar à nulidade o lançamento fiscal pautado na norma tributária vigente, sendo suprido pelos outros termos lavrados pela autoridade fiscal revestida da competência natural de sua função.
Quando mais em relação ao presente processo, em que se trata de procedimento restrito à revisão de entrega de declaração, nos quais a própria Portaria SRF nº 6.087/05 citada pela recorrente, em seu artigo 11, dispensa a emissão de MPF:
Art. 11. O MPF não será exigido nas hipóteses de procedimento de fiscalização:
[...]
IV - relativo à revisão interna das declarações, inclusive para aplicação de penalidade pela falta ou atraso na sua apresentação (malhas fiscais).
Incabível, portanto, no presente caso a arguição da recorrente no sentido de ser exigível a emissão do MPF.
De idêntica forma quanto à exigibilidade de lavratura de Termo de Início ou Encerramento de fiscalização, precipuamente nos casos de lavratura de Autos de Infração, emitidos eletronicamente, que se restringem à verificação sumária de entrega de declarações (obrigações acessórias) a que se sujeita os contribuintes e cominação de penalidade correspondente.
A ausência de tais termos fiscais não ferem as disposições inseridas no Decreto nº 70.235/72, que disciplina o processo administrativo fiscal (PAF), quanto à formalização dos Autos de Infração e/ou Notificações de Lançamento.
As nulidades admitidas no PAF impõe a flagrante ocorrência de cerceamento de defesa do contribuinte ou a prática do ato administrativo por autoridade incompetente. Esta é a inteligência do artigo 59, incisos I e II, combinado com a redação do artigo 60:
 Art. 59. São nulos:
 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos acima reproduzidos ocorreram no presente lançamento fiscal, razão pela qual afasto as nulidades suscitadas pela recorrente.
A recorrente argúi que o cumprimento da obrigação acessória vincula-se ao cumprimento da obrigação principal, sendo que, se cumprida a principal, não se pode exigir o cumprimento da acessória, ou cominar-se penalidade pelo não cumprimento.
Não há base normativa para sustentar a alegação da recorrente. 
Cediço é o teor do artigo 113 do CTN, que define as obrigações:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
O parágrafo 3º acima transcrito deixa claro que o não cumprimento da obrigação acessória converte-a em obrigação principal quanto à penalidade correspondente (multa pela falta/atraso na entrega de declaração, i.e) mas de forma alguma vincula a obrigação acessória ao pagamento de tributo devido.
Por derradeiro, no que respeita às invocações da recorrente sobre a inconstitucionalidade/ilegalidade de normas tributárias vigentes, e quanto ao que discorre sobre a ofensa destas normas aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, confisco tributário, capacidade contributiva e outros princípios constitucionais, é defeso a este colegiado administrativo de julgamento se pronunciar sobre o assunto, sendo mansa e pacífica a jurisprudência firmada neste sentido, conforme se depreende da Súmula n. 02 a seguir transcrita:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
No mais, adoto as razões de decidir da turma julgadora de primeira instância por não confrontadas pontualmente pela recorrente.
Por todo o exposto, voto, em preliminar, em afastar as nulidades suscitadas pela recorrente e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
  (assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes

 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto da Relatora.

(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes — Presidente e Relatora

Participaram da sessdo de julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes
Ramirez, Alexandre Fernandes Limiro, Neudson Cavalcante Albuquerque, Leonardo
Mendonga Marques, Fernando Daniel de Moura Fonseca e Ana de Barros Fernandes.

Relatorio

A empresa recorre do Acordao n® 06-39.262/13 exarado pela Terceira Turma
de Julgamento da DRJ em Curitiba/PR, e-fls. 63 a 69, que decidiu julgar procedente o
langamento tributario consubstanciado no Auto de Infracdo lavrado para a exigéncia de multa
por atraso na entrega da DCTF — Declaracao de Débitos e Créditos tributarios Federais, relativa
ao més de agosto de 2006.

O aresto restou assim ementado:

NULIDADE. PRESSUPOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente ¢ os despachos e decisdes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

INCONSTITUCIONALIDADE. ARGUICAO. ESFERA
ADMINISTRATIVA. NAO CABIMENTO.

O exame da legalidade e da constitucionalidade de normas
legitimamente inseridas no ordenamento juridico nacional compete
ao poder judiciario, restando inocua e incabivel qualquer discussdo,
nesse sentido, na esfera administrativa.

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO DE
DEBITOS E CREDITOS TRIBUTARIOS FEDERAIS - DCTF.

A entrega de Declaragao de Débitos ¢ Créditos Tributarios Federais
-DCTF - apds o prazo previsto pela legislagdo tributaria sujeita a
contribuinte a incidéncia da multa correspondente.

DENUNCIA ESPONTANEA.

O instituto da dentincia espontanea ndo ¢ aplicavel as obrigagdes
acessorias, que sdo atos formais criados para facilitar o
cumprimento das obrigacdes principais, embora sem relacdo direta
com a ocorréncia do fato gerador.
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A empresa interpds tempestivarnente1 o Recurso de e-fls. 75 a 110, reiterando os
termos da defesa exordial, em sintese (transcrito do acérddo guerreado):

“Apos um breve relato dos fatos, a interessada alega, preliminarmente, a nulidade do
auto de infragdo em face da inexisténcia dos Termos de Inicio e de Encerramento de
riscalizagdo. Sustenta que os referidos termos sdo essenciais e obrigatorios, sendo a
existéncia dos mesmos formalmente exigida pelo art. 196 do Codigo Tributario
Nacional para a validade do procedimento fiscal. Diz que o inciso IV, art. 11, da
Portaria 3.007/2001, o qual possibilita a ndo emissdo do Mandado de Procedimento
Fiscal - MPF nos casos de tratamento automatico das declaracdes, ¢ ilegal e afronta
o principio da legalidade. Pugna pela aplicagdo da hierarquia das leis e do principio
da legalidade, sustentando que a citada Portaria deve se subordinar aos preceitos da
Lei Complementar, qual seja, o CTN .

No mérito a contribuinte reclama, primeiramente, pela aplicagdo do instituto da
dentincia espontanea. Sustenta que realizou a apresentacdo da declaracdo antes de
qualquer medida de fiscalizagdo e que, portanto, a aplicagdo da penalidade
pecuniaria, de acordo com a disposi¢@o contida no artigo 138 do Codigo Tributario
Nacional - CTN (Lei 5.172/66), deve ser afastada. Alega, também, que multa
aplicada tem carater punitivo ¢ ndo ressarcitorio, € que a mesma ndo encontra
amparo legal no ordenamento juridico, nem, tampouco, na interpretacdo doutrinaria
e na jurisprudéncia.

Em outro topico a interessada alega a ilegalidade de multa aplicada. Diz que o
Estado ndo pode cobrar a Multa em qualquer percentual e de forma isolada; que a
ele ndo € permitido cobrar a multa violando o direito de propriedade e inviabilizando
a livre iniciativa e a atividade econdomica da contribuinte; e que o mesmo deve
aplicar as multas respeitando o principio da razoabilidade.

(..)

Sustenta, também, a interessada a insubsisténcia da obrigacdo acessoria frente ao
cumprimento da obrigagdo principal. Alega que a obrigacdo acessoria esta vinculada
a obriga¢do principal ¢ que o desaparecimento dessa importa no desaparecimento
daquela que lhe ¢ relativa. E conclui que, no presente caso, a cobranca da multa é
insubsistente, uma vez que os tributos declarados em DCTF foram devidamente
recolhidos e extintos antes da entrega da declaragéo.

Por fim, em outros trés topicos separados, a contribuinte discursa sobre principios
constitucionais que entende que foram frontalmente atingidos pela pretensdo fiscal.
Discorre primeiramente sobre a afronta ao principio da razoabilidade, na seqiiéncia
sobre o efeito confiscatorio da multa exigida e por ultimo sobre a lesdo aos
principios da proporcionalidade e da ordem econémica.”

E o suficiente para o relatorio. Passo ao voto.

" AR — 14/03/13, e-fls. 74; Recurso — 03/04/13, e-fls. 75



Voto

Conselheira Ana de Barros Fernandes, Relatora
Conheco do recurso interposto, por tempestivo.

O cecme do litigio estda em aplicar-se, ou ndo, o instituto da denuncia
espontanea preceituado no artigo 138 do Coédigo Tributario Nacional (CTN) a mora no
cumprimento das obrigagdes acessorias e exonerar o agente da imposi¢do de penalidade, in
casu, mulia pelo atraso na entrega de DCTF.

O beneficio da denuncia espontanea previsto no artigo 138 do CTN nao
socorre a recorrente, neste caso.

Em face a inimeros julgados relativos a esta matéria, foi consolidada de
forma mansa e pacifica a jurisprudéncia administrativa, resultante na edicdo da Stimula n°® 49
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF:

Sumula CARF n°49: A denuncia espontdnea (art. 138 do Codigo
Tributdrio Nacional) ndo alcanca a penalidade decorrente do
atraso na entrega de declaragdo.

Destarte, tratando-se de matéria sumulada por este 6rgdo, fica vedado a esta
turma divergir do enunciado, nos termos do artigo 72, caput, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — Ricarf (Portaria MF n°® 256/09):

Art. 72. As decisoes reiteradas e uniformes do CARF serdo
consubstanciadas em sumula de observancia obrigatoria
pelos membros do CARF.

Com relagdo as demais argiiicoes da recorrente, de igual forma os
argumentos veiculados no recurso voluntario ndo merecem melhor sorte.

Equivoca-se a recorrente ao entender serem documentos fundamentais para a
presente autuacdo os Termos de Inicio e/ou Encerramento de Fiscalizacdo, bem como a
emissdo do Mandado de Procedimento Fiscal.

O espirito da norma que instituiu 0 Mandado de Procedimento Fiscal ¢ coibir
abusos em procedimentos de fiscalizagdo e conceder seguranca aos contribuintes de que o
procedimento realizado em sua pessoa (fisica/juridica) ¢ de natureza institucional.

No presente caso, observa-se que a fiscalizagdo pautou-se pela observancia
das normas tributarias, materiais e procedimentais, ao se deparar com a situacao fatica revelada
em revisdo interna das declara¢des entregues pela contribuinte.

Assim ¢ que acolho a jurisprudéncia dominante deste CARF ao entender que
o Mandado de Procedimento Fiscal ¢ norma de natureza interna corporis € nao possui o
conddo de levar a nulidade o langamento fiscal pautado na norma tributaria vigente, sendo
suprido pelos outros termos lavrados pela autoridade fiscal revestida da competéncia natural de
sua func¢ao.
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Quando mais em relagdo ao presente processo, em que se trata de
procedimento restrito a revisdo de entrega de declaracdo, nos quais a propria Portaria SRF n°
6.087/05 citada pela recorrente, em seu artigo 11, dispensa a emissao de MPF:

Art. 11. O MPF ndo sera exigido nas hipoteses de procedimento
de fiscalizagdo:

[]

1V - relativo a revisdo interna das declaragoes, inclusive para
aplicacdo de penalidade pela falta ou atraso na sua
apresentagdo (malhas fiscais).

Incabivel, portanto, no presente caso a argui¢dao da recorrente no sentido de
ser exigivel a emissdo do MPF.

De idéntica forma quanto a exigibilidade de lavratura de Termo de Inicio ou
Encerramento de fiscalizacdo, precipuamente nos casos de lavratura de Autos de Infracdo,
emitidos eletronicamente, que se restringem a verificacdo sumaria de entrega de declaracdes
(obrigacdes acessorias) a que se sujeita os contribuintes e cominagdo de penalidade
correspondente.

A auséncia de tais termos fiscais ndo ferem as disposi¢cdes inseridas no
Decreto n® 70.235/72, que disciplina o processo administrativo fiscal (PAF), quanto a
formalizag¢do dos Autos de Infragdo e/ou Notifica¢des de Langamento.

As nulidades admitidas no PAF impde a flagrante ocorréncia de cerceamento
de defesa do contribuinte ou a pratica do ato administrativo por autoridade incompetente. Esta
¢ a inteligéncia do artigo 59, incisos I e II, combinado com a redagdo do artigo 60:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisbes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

Art. 60. As irregularidades, incorregdes e omissoes diferentes
das referidas no artigo anterior ndo importardo em nulidade e
serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito
passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo
influirem na solugdo do litigio.

Nenhuma das hipdteses elencadas nos dispositivos acima reproduzidos
ocorreram no presente langamento fiscal, razdo pela qual afasto as nulidades suscitadas pela
recorrente.

A recorrente argui que o cumprimento da obrigacdo acessoria vincula-se ao
cumprimento da obrigacao principal, sendo que, se cumprida a principal, ndo se pode exigir o
cumprimento da acessoria, ou cominar-se penalidade pelo ndo cumprimento.

Nao ha base normativa para sustentar a alegacao da recorrente.

Cedico ¢ o teor do artigo 113 do CTN, que define as obrigacdes:



Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2? A obrigagdo acessoria decorre da legisla¢do tributaria e
tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstus no interesse da arrecadagdo ou da fiscalizagdo dos
tribulos.

§ 3° A obrigagcdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

O paragrafo 3° acima transcrito deixa claro que o ndo cumprimento da
obrigacdo acessoOria converte-a em obrigacdo principal quanto a penalidade correspondente
(multa pela falta/atraso na entrega de declaracao, i.e) mas de forma alguma vincula a obrigagao
acessOria ao pagamento de tributo devido.

Por derradeiro, no que respeita as invocagdes da recorrente sobre a
inconstitucionalidade/ilegalidade de normas tributérias vigentes, e quanto ao que discorre sobre
a ofensa destas normas aos principios da razoabilidade, proporcionalidade, confisco tributario,
capacidade contributiva e outros principios constitucionais, ¢ defeso a este colegiado
administrativo de julgamento se pronunciar sobre o assunto, sendo mansa e pacifica a
jurisprudéncia firmada neste sentido, conforme se depreende da Stmula n. 02 a seguir
transcrita:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

No mais, adoto as razdes de decidir da turma julgadora de primeira instancia
por nao confrontadas pontualmente pela recorrente.

Por todo o exposto, voto, em preliminar, em afastar as nulidades suscitadas
pela recorrente e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Ana de Barros Fernandes



